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			Em defesa de uma nova sociabilidade

			Embora gestado a partir do aprofundamento de artigos publicados pelo autor em jornais locais e enriquecido com vasta bibliografia, o debate feito nas páginas deste livro não caberia na cobertura cotidiana dos jornais brasileiros. Isso porque a imprensa costuma se ocupar daquilo que Gramsci chama de “pequena política”, a luta palaciana por nacos de poder, as intrigas menores que ocupam as páginas e colunas dos jornais e o tempo dos jornalistas especializados em política. A política pequena [para não perder o trocadilho] jamais se ocuparia de questões que mexessem com as estruturas. Ela não se ocupa disso. 

			O debate que o professor Luís Miguel Luzio dos Santos propõe nas páginas a seguir trata de questões afetas à grande política. Ele pensa numa agenda que busca outra sociabilidade e que também mexe com as estruturas que a pequena política do nosso cotidiano – e do cotidiano da imprensa – sequer sonha em abordar. Daí a relevância dos temas aqui tratados e a necessidade do aprofundamento do debate. E também da necessidade de que esse aprofundamento seja feito nas páginas de livros, como este que está em suas mãos.

			Nos oito capítulos que se seguem, você encontrará um debate aprofundado sobre questões fundamentais que passam pela economia, a sociologia, a ecologia e o formato insustentável do consumo nos moldes em que o conhecemos no mundo ocidental e nas economias capitalistas mais desenvolvidas. Como mostra o autor ao logo do texto, criar uma nova sociabilidade é fundamental, inclusive para a garantia do futuro da vida humana no Planeta Terra. 

			No plano nacional, uma urgência é o enfrentamento das profundas desigualdades existentes na sociedade brasileira. No caso interno, o autor debate a importância de se fazer uma reforma tributária que equilibre a balança no que diz respeito ao pagamento de impostos. A pesada carga tributária que recai sobre os brasileiros é proporcionalmente mais pesada para quem ganha menos. E o que a torna ainda mais injusta é o fato de que os serviços públicos, em processo eterno de sucateamento, não fazem jus a essa carga tributária. Mas esse não é um tema com o qual o Congresso Nacional ou os governos que se sucederam no Palácio do Planalto tenham se preocupado. Afinal, eles só se ocupam da pequena política. Mudar a estrutura tributária é um passo importante para reduzir as desigualdades sociais. 

			As desigualdades não são uma exclusividade brasileira. O formato de desenvolvimento da economia global também é marcado pela concentração de renda. O grupo dos mais ricos é cada vez menor em tamanho, mas a riqueza acumulada por eles é cada vez maior. O tipo de consumo que marca os países desenvolvidos é insustentável, não só para esses países, mas para o planeta em si. Como mostra o professor Luís Miguel Luzio dos Santos, se em um resgate global das desigualdades (algo impensável nos nossos dias), o padrão de consumo do primeiro mundo fosse estendido aos 7 bilhões de habitantes do planeta, seria preciso ter quatro planetas para que ele fosse sustentável. Por outras palavras, o padrão atual de consumo é uma ameaça para o próprio planeta e os seus recursos, que são finitos. 

			Tão necessário quanto fazer as mudanças é discutir como fazer as mudanças. Qualquer discussão séria sobre o enfrentamento das grandes questões nacionais e internacionais só pode acontecer dentro dos marcos da democracia e com a participação da sociedade. Nesse sentido, é essencial que se resgate o conceito de cidadania. A filósofa alemã Hannah Arendt busca a resposta para essa questão ao analisar a origem da ideia de cidadania na Grécia Antiga. Há que se ressalvar que o status de cidadão na Grécia era restrito a um pequeno grupo de homens e proprietários, o que excluía das decisões políticas a grande maioria da sociedade – e essa ressalva é feita por Hannah Arendt. Mas a lição deixada pelos gregos é a de que cidadania não combina com apatia. Ela requer participação constante nos processos decisórios. 

			Essa lição deve ser relembrada em um momento em que a democracia representativa vive uma crise e precisa se reinventar. Trata-se de um fenômeno não só brasileiro. Por aqui, essa crise foi exposta nas jornadas de junho de 2013, embaladas por uma diversidade de palavras de ordem, mas em particular pela frase “não me representa”. Demonstração de que o sistema político está caduco e por isso não consegue dialogar com a sociedade. Os representantes se descolaram dos representados. 

			A primeira metade da década em que vivemos foi marcada por levantes semelhantes na Espanha e nos EUA, com o “occupy”. Esses exemplos mostram que o voto não [nunca foi] é o único canal possível para a participação popular e o exercício da cidadania. Mais do que isso, é preciso que se construa uma democracia que realmente represente a sociedade e colocar a política a serviço do cidadão e não de um pequeno grupo preocupado em manter seus privilégios. 

			O desafio dos nossos dias é debater amplamente saídas para os graves problemas que o formato de desenvolvimento provocou em diversos setores e que efetivamente ameaçam a continuidade da vida no planeta. Para isso, como propõe o título deste livro, se faz necessário estabelecer “Pautas para outra sociabilidade”. 

			Por fim, a leitura desse livro nos convida a resgatar a ideia da utopia, de sonhar com algo melhor do que o que foi construído até aqui. É urgente que se pense em ir além e enfrentar as profundas injustiças que o capitalismo criou nos seus moldes atuais. As bandeiras aqui hasteadas pelo professor Luís Miguel dão uma contribuição inestimável para esse debate e para que possamos voltar a sonhar com outra sociabilidade e outro mundo. 

			Fábio Silveira

			Jornalista colunista político do Jornal de Londrina, comentarista do Paraná TV Londrina, telejornal da Rede Paranaense de Comunicação e professor colaborador do Departamento de Comunicação Social da Universidade Estadual de Londrina (UEL).

		


		
			INTRODUÇÃO 

			Este livro é resultado da reunião de uma coletânea de artigos publicados entre os anos de 2010 e 2014 em vários jornais e periódicos estaduais, principalmente na Folha de Londrina e no Jornal de Londrina, além de textos produzidos para a disciplina de Socioeconomia, ministrada por mim na Universidade Estadual de Londrina. Alguns desses artigos sofreram alterações e complementações para que se alinhassem ao projeto do livro, seguindo temáticas dentro de uma sequência lógica, de forma interligada e complementar. A obra foi arquitetada durante a própria construção, alguns assuntos foram sendo aprofundados, expandiram-se, ganharam consistência, puxaram outros que foram se ajustando e ganharam forma de capítulos.

			A produção dos textos aqui reunidos partiu de uma inquietação em torno de questões fundamentais à vida em sociedade e que envolvem um aparato multidisciplinar, com destaque para as áreas de economia, administração, sociologia e política. O nosso período histórico é particularmente paradoxal, imperioso em geração de riqueza, avanços científicos e inovação tecnológica, mas inconsistente em questões essenciais à reprodução da própria vida, seja na convivência com a pobreza epidêmica, seja na concentração de renda, ou no desequilíbrio ambiental que ameaça a sobrevivência de toda a vida no planeta. Mas o que mais preocupa nesse conjunto de multicrises é a naturalização e o conformismo diante de tamanhas atrocidades, num crescente e perigoso processo de desumanização, enfraquecimento da sociabilidade, insensibilidade diante da dor alheia e das consequências de cada ato sobre os demais. 

			O texto busca revelar problemas que tendem a cair na invisibilidade, não pela irrelevância, mas pelo desconforto de se mexer em campos povoados por privilégios e injustiças que asseguram a certos grupos o controle das regras do jogo e a preservação da sua hegemonia histórica. Procurou-se fugir de dois extremos habituais, a erudição hermética dos meios acadêmicos, que não raramente se torna incapaz de iluminar apropriadamente o mundo real, ou em sentido oposto, cair no senso comum de simplificações apressadas que apenas reforçam preconceitos e o status quo. Procurou-se decodificar questões complexas sem, contudo, cair no reducionismo ou na obviedade. Certamente não se pode falar em imparcialidade, já que escolhas foram feitas e posições assumidas – ainda que tenha havido o cuidado de fundamentá-las com dados empíricos e pesquisas formais. 

			Os fenômenos aqui explanados foram compreendidos a partir de uma perspectiva complexa, que propõe o entendimento da realidade por meio das interligações e conexões que se estabelecem numa infinita teia de relações à qual estamos condicionados. A opção por esse caminho obriga a uma mudança radical de comportamento, abandonando-se a visão seccionada e de isolamento das partes para se assumir uma posição de corresponsabilidade diante do contexto que nos cerca. Este trabalho procura contribuir com a renovação do senso comum, por meio da organização e sistematização de ideias, geralmente encontradas soltas e desarticuladas do seu contexto e, assim, contribuir com a reflexão, com o aprimoramento discursivo e com a capacidade e a qualidade dos mecanismos de intervenção social.

			O primeiro capítulo evidencia a crise da sustentabilidade que impacta tanto o plano econômico como o social e ambiental, e compromete a própria continuidade da vida na Terra. Buscou-se um entendimento da realidade a partir da teoria dos sistemas complexos, evidenciando as relações e conexões que se estabelecem entre as diferentes áreas do conhecimento, seus desdobramentos institucionais e impactos na vida cotidiana. A sustentabilidade foi abordada numa perspectiva multidisciplinar, ultrapassando o habitual monopólio atribuído à questão ambiental, incorporando as demais dimensões interagentes, como a social, a econômica, a cultural, a política e a espacial. 

			O segundo capítulo ocupa-se de discussões em torno da economia política, considerando as fragilidades ideológicas que marcam o tempo atual, com a entrada de novos atores e demandas nem sempre fáceis de captar e categorizar diante da opacidade de posições. Vivemos uma crise paradigmática, em que as estratégias clássicas precisam ser revistas e os caminhos repensados, pois se tornaram incapazes de lidar apropriadamente com os problemas impostos pela contemporaneidade. O tempo de projetos ideais e definitivos parece ter chegado ao fim, emergindo em seu lugar propostas multiformes, menos ambiciosas, mas certamente mais realistas, dentro de um projeto construído coletivamente que procura acolher tanto as nossas similitudes como diferenças.

			O terceiro capítulo debruça-se sobre a análise socioeconômica contemporânea, com especial atenção à realidade brasileira, buscando-se decodificar os mecanismos de funcionamento da economia. Procuram ser evidenciadas as inconsistências do universo econômico que se distanciou da sua gênese de ciência social, fechando-se sobre si mesmo numa arrogante e desastrosa pretensão à ciência exata, desprezando o qualitativo e a reflexão ética, naturalizando as iniquidades e descomprometendo-se com a construção de uma sociedade inclusiva e sustentável. Deu-se uma especial atenção ao panorama brasileiro dos últimos 14 anos, com seus avanços e desafios em direção à tão sonhada sociedade do bem-estar social.

			O quarto capítulo discorre sobre Estado e governança. São evidenciados os limites dos modelos representativos predominantes na atualidade, apontando a necessidade de se avançar para sistemas mais participativos e diretos, numa perspectiva de soberania popular. Debate-se o papel do Estado na contemporaneidade, levando em conta a emergência de novos atores e demandas, o que obriga a repensar os modelos tradicionais de governo e abre espaço para novos projetos de governança, mais descentralizados, plurais e democráticos. Outro problema que se procura evidenciar é a fragilidade das fronteiras nacionais diante de questões que ultrapassam seus domínios e que se encontram num perigoso vácuo de regulação transnacional, com impactos particularmente perversos sobre os mais vulneráveis, que se tornam presa fácil da ganância do grande capital.

			O quinto capítulo concentra-se na apresentação de algumas políticas públicas de destaque, seja pelo seu caráter inovador, seja pela efetividade no enfrentamento dos problemas sociais da atualidade. Deu-se particular atenção a projetos de renda básica de cidadania e de empoderamento comunitário, que visam mobilizar e transformar os espaços locais, democratizando-os e tornando-os mais sustentáveis. A educação foi particularmente explorada em virtude do seu potencial estratégico de transformação da realidade socioeconômica e de seu deficit crônico no contexto nacional. 

			O sexto capítulo mostra a realidade do mercado contemporâneo, com suas incoerências, contradições e injustiças, em que predomina a concentração econômica e de poder em dimensões nunca antes vistas, com consequências preocupantes para o equilíbrio democrático. Evidenciou-se a necessidade de novos modelos organizacionais, mais participativos, equitativos e sustentáveis, com particular destaque para o cooperativismo e a economia solidária, que inovam ao propor alternativas mais humanizadas e democráticas. Também foi tema de debate a questão do consumo, com suas anomalias e inconsistências numa sociedade que se empobrece à medida que se resume à lógica do mercado, fragilizando a sociabilidade e os valores humanos mais elementares .

			O sétimo capítulo evidencia o papel da sociedade civil na atualidade, que abandonou a tradicional posição de passividade para se tornar uma das principais forças dentro do tecido social, a ponto de dividir com o Estado e o mercado o protagonismo da estrutura social contemporânea. A sociedade civil organizada chama a atenção por seu caráter inovador e seu poder de mobilização e aponta para novos arranjos societais, potencialmente mais democráticos e participativos, em que se amplia a cultura cívica e se cria um ambiente favorável ao fomento de capital social. 

			O oitavo capítulo procura evidenciar a crise no plano dos valores, o enfraquecimento da sensibilidade e da responsabilidade diante do outro. A sociedade atual é marcada pelo objetivismo, pelo instrumentalismo e pelo desprezo por tudo o que não pode ser quantificado nem fonte de exploração econômica. Procurou-se trazer à tona a necessidade de uma nova sociabilidade, amparada em valores como empatia, envolvimento, comprometimento e o cuidado para com toda a comunidade de vida, fazendo desses elementos as bases estruturais para a construção de uma cultura solidária, socialmente responsável e comprometida com o bem comum.

			O último texto apresenta algumas das bandeiras que nortearam este trabalho e que embasam grande parte dos movimentos de caráter emancipatório espalhados pelo mundo, que, embora distintos, convergem ao acreditarem e defenderem outro mundo possível, mais solidário, justo e sustentável. Sabe-se do risco de poder cair, tanto em proposições ingênuas e simplistas, ou prepotentes, descoladas da realidade factível. Ainda assim, arriscamos a via da exposição, da ousadia e do enfrentamento da realidade com a sede de transformá-la, mesmo cientes das contingências adversas. 

			Os temas, ainda que variados, trabalham sob o mesmo eixo: a construção de outra sociabilidade, centrada no bem comum e amparada na expansão da democracia. Embora os textos se limitem a um caráter introdutório, procuram trazer à tona problemas inadiáveis, porque envolvem a vida, as dores humanas, dramas e pesadelos, boa parte deles, decorrentes não mais de problemas técnicos, mas de falta de vontade política e insensibilidade coletiva. O objetivo maior não é trazer respostas, mas provocar a reflexão e o debate, algo essencial para transformar o senso comum, tornando-o mais engajado, participativo, responsável, sensível e solidário diante das injustiças e do sofrimento alheio.

		


		
			CONEXÕES E PERSPECTIVAS

			As relações como essência

			A sobrevivência e a evolução da espécie humana sempre estiveram condicionadas à capacidade de estabelecer relações entre semelhantes e o meio ambiente. Desde os primórdios da vida humana na terra, há cerca de quatro milhões de anos, a evolução de nossa espécie ocorreu fundamentalmente por meio da união de esforços, da capacidade de cooperar e principalmente da solidariedade entre fortes e fracos. Os primeiros hominídeos caçavam em grupo e repartiam o resultado da caça entre todos como forma de garantir a sobrevivência e a coesão do clã, e essa forma de convivência foi o que permitiu que, mesmo diante de tamanhas adversidades e tendo que enfrentar predadores muito mais fortes, conseguíssemos perdurar e nos consolidar como espécie.

			Essa mesma lição pode ser observada no nível subatômico, em que na realidade não existem objetos, mas conexões. As relações estabelecidas entre as diferentes partículas é que formam a matéria, estabelecendo-se uma troca permanente entre tudo e todos; somos, antes de tudo, caracterizados pelas relações que estabelecemos. A música é talvez a melhor metáfora da fundamental importância da percepção das conexões, em vez da visão segmentada e de isolamento das partes. Cada nota, quando tocada separadamente, não faz o menor sentido, não apresenta harmonia e logo perde o significado, a música só acontece de fato quando se conseguem estabelecer conexões e relações harmoniosas entre as diferentes notas, resultando na melodia.

			Quando a vida em sociedade era predominantemente rural e se baseava em pequenos povoados, era fácil observar a interdependência que todos tinham entre si, o que se traduzia numa relação mais comprometida com a coletividade, e a solidariedade emanava de forma espontânea e natural. Com a complexidade da vida moderna, perdemos a capacidade de perceber as conexões que nos unem e assistimos ao domínio de interesses individuais que se confrontam entre si com consequências desastrosas para o todo social.

			Quando buscamos analisar a raiz dos principais problemas que afligem o nosso tempo, pode-se perceber que, antes de tudo, trata-se de uma crise de percepção, em que o paradigma cartesiano domina a nossa racionalidade, privilegia o isolamento das partes e a hipersegmentação, o que impede a visão de conjunto, de relações e da interdependência a que todos estamos submetidos. Essa realidade conduz, inevitavelmente, à irresponsabilidade já que a culpa é sempre do outro, do vizinho, do governo, de outras nações, ou mesmo de forças ocultas. O distanciamento em relação aos problemas sociais que atingem mais da metade da humanidade é um exemplo claro, assim como o desprezo em relação ao meio ambiente, o consumo sem limites e o gerenciamento das empresas, tornando-se o lucro o único fim, e a responsabilidade socioambiental reduzida a artifícios mercadológicos.

			O projeto de uma sociabilidade sustentável só poderá ser construído quando houver disposição para renúncias individuais em prol do bem coletivo, seja ele o bairro ou a cidade, seja o país ou o mundo. A incapacidade de pensar e agir em prol do bem comum e de uma visão de conjunto balizada nas consequências inter e intrageracionais conduz a um processo de anomalias sistêmicas, que se manifestam no colapso ambiental ou nos confrontos sociais cada vez mais frequentes, mas que continuam a ser vistos como problemas dos outros e, por isso, pouco considerados. 

			A aposta contínua no atual modelo de desenvolvimento, amparado na lógica “produção – consumo – descarte”, em ciclos cada vez mais curtos e em ilhas de prosperidade alheias às dores de boa parte da espécie humana, cria tensões e embates que ameaçam a sustentabilidade da vida como um todo. A mudança não é fácil, mas certamente se deve iniciar por uma nova forma de compreender a realidade e de se posicionar diante dela, ultrapassando o “eu” e avançando para o “nós”, do egoísmo para a cooperação, da visão competitiva individualista, baseada numa lógica de darwinismo social, para uma visão de bem comum. É hora de acordos, diálogos, parcerias, projetos conjuntos, em vez do monopólio da competição e da exploração dos mais fortes sobre os mais frágeis. Ou conseguimos criar um modelo de convivência em que todos possam ter vez e que os projetos coletivos se sobreponham aos individuais ou estaremos condenados a um processo de involução que logo nos levará a disputar as poucas cavernas que restarem.

			Carta da terra: para um futuro comum1

			Os modelos de produção e consumo dominantes em nossas sociedades estão provocando um processo de devastação ambiental avassalador e que compromete a própria vida na terra. Os benefícios da riqueza mundial estão cada vez mais concentrados e condenam milhões à miséria extrema e à total ausência de oportunidades. O crescimento sem precedentes da população no planeta só agrava essa situação, sobrecarregando os sistemas ecológicos, aumentando a pobreza e os conflitos. Diante de tamanha complexidade, temos o desafio inadiável de conseguir conviver em escala mundial, transpondo barreiras econômicas, sociais e culturais, buscando pontos de convergência capazes de estabelecer consensos mínimos necessários à paz e à construção de uma sociedade sustentável, tanto economicamente, como social e ambientalmente. 

			Diante desse desafio superlativo, no início deste século, um grupo de intelectuais, líderes políticos, religiosos, comunitários e mais de 4500 organizações de todo o mundo desenvolveram, em conjunto, uma declaração de princípios éticos fundamentais, capaz de inspirar todos os povos e servir de guia para o século XXI. Esse documento intitulou-se “Carta da Terra” e passou a ser assumido pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciências e a Cultura (Unesco), que ambiciona incorporá-lo à Declaração dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) (CARTA DA TERRA, 2014a).2 

			A “Carta da Terra” propõe-se a ser um guia de ética global que possa servir de base para nossos modelos educacionais, reflexões e ações nas diferentes esferas da vida em sociedade. Ainda que o texto seja abrangente para abrigar as diferenças inerentes às múltiplas culturas, há uma centralidade no bem comum e no respeito à vida nas suas variadas formas, dentro de uma perspectiva de interdependência, responsabilidade e complementaridade. A ideia é que esses princípios possam dirigir e avaliar condutas, tanto dos indivíduos como de organizações, empresas, governos e instituições transnacionais e, de forma particular, sirva de base para a educação do futuro.

			Somos convidados a abraçar um conjunto de princípios que podem ser resumidos em (CARTA DA TERRA, 2014b):

			I- Respeitar e cuidar da comunidade de vida – o que compreende a Terra em toda a sua complexidade, com sua diversidade de espécies, cada uma com seu valor intrínseco. O direito a administrar e a usar os recursos naturais deve vir acompanhado pelo dever de protegê-los e a responsabilidade por promover o bem comum a partir de sociedades democráticas, justas e sustentáveis, tanto na atualidade quanto para as futuras gerações..

			II. Integridade ecológica – Deve-se proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos da Terra, respeitando o seu ciclo regenerativo. Além de proteger e sustentar os ecossistemas é preciso avançar em ações de reversibilidade capazes de repor e restaurar o que foi danificado. Além do mais, cuidar para que vigorem padrões de produção e consumo compatíveis com a capacidade regenerativa do planeta, assim como a proteção aos direitos humanos e ao bem-estar comunitário. Deve-se avançar no estudo de soluções para a sustentabilidade e compartilhar conhecimentos e informações fundamentais para a preservação da vida em toda a sua plenitude.

			III. Justiça social e econômica – A erradicação da pobreza deve se transformar num imperativo ético global e envolver toda a comunidade terrestre, independentemente das fronteiras nacionais. Assegurar o direito à água potável, ao ar puro, à segurança alimentar, aos solos não contaminados, ao abrigo e ao saneamento devem fazer parte de um esforço internacional. Deve-se prover a cada ser humano, educação, seguro social e segurança coletiva aos que não são capazes de se manter por conta própria, além de garantir instituições capazes de promover o desenvolvimento de forma equitativa, sustentável e solidária, com atenção especial para com as populações mais pobres, além de promover a igualdade entre gêneros, assegurar os direitos dos povos tradicionais, a diversidade religiosa, ética, cultural e sexual.

			IV. Democracia, não-violência e paz - Fortalecer as instituições democráticas em todos os níveis e prover transparência de informações e responsabilização no exercício do governo, participação inclusiva da sociedade civil na tomada de decisões e acesso à justiça. Proteger os direitos à liberdade de opinião, de expressão, de reunião pacífica, de associação e de oposição e o acesso efetivo a procedimentos judiciais independentes. Promover uma cultura de tolerância, não-violência e paz, com estímulo ao entendimento mútuo, à solidariedade e à cooperação entre todas as pessoas e nações. Desmilitarizar os sistemas de segurança nacionais até o nível de uma postura defensiva e eliminar todas as armas de destruição em massa.. 

			O comprometimento mútuo dos vários atores e instituições, envolvidas no tecido social contemporâneo, é imprescindível para que a ousadia proposta pela Carta da Terra possa se tornar factível um dia. A parceria e a busca de convergências possíveis no plano institucional, envolvendo governos, sociedade civil e empresas são prerrogativas imprescindíveis para a concretização destes ideais. Porém, o compromisso com esse novo modelo de sociabilidade tem que ultrapassar o plano institucional e ser acolhido pelo individual, cada um de nós é convidado a assumir a sua cota de responsabilidade, renúncias e concessões necessárias para a efetivação de um projeto de mundo sustentável, equitativo e justo.

			O hexagrama da sustentabilidade 

			É frequente assistirmos à defesa da meritocracia como princípio superior no estabelecimento de uma sociedade próspera e justa. Contudo, ao se adotar essa posição de forma exclusiva, viola-se um valor maior, a dignidade humana, que constitui o princípio máximo do estado democrático de direito, um valor que deve se sobrepor a todos os demais, sob a ameaça de se retornar ao estado de natureza, num verdadeiro retrocesso civilizatório.

			Assim, qualquer projeto de sociabilidade minimamente decente, só pode efetivar-se dentro de uma hierarquia de prioridades em que a dignidade humana ocupe o estrato superior, e qualquer outro princípio só se justifica se a ela estiver subordinado. Não se quer aqui desprezar a importância da valorização e reconhecimento do mérito individual, mas quando este é confrontado com o princípio da dignidade humana, esta deve prevalecer.

			Já a partir dos séculos XVII e XVIII passou-se a entender o conceito de dignidade humana como direito natural. Kant (1724-1804) entende por dignidade aquilo que não tem preço e não pode ser negociado. Sempre que se atribui preço a algo, parte-se do princípio de que pode ser substituído por outra coisa de valor equivalente, porém a dignidade encontra-se apartada de qualquer equivalência em termos de valor quantificável e, por isso, única e insubstituível. 

			Kant, em “Fundamentação da Metafísica dos Costumes” (1785), defendeu que cada um deve ser tratado como um fim em si mesmo, e nunca como um meio.  “No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode ser substituída por algo equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo preço, e por isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade”. O filósofo opõe-se assim aos utilitaristas, que entendem os seres humanos como meros instrumentos de felicidade coletiva, já para Kant cada um é merecedor de respeito por si mesmo e jamais deve ser tratado como simples meio para outro fim, mesmo quando em nome de uma possível expansão da felicidade para um número maior de pessoas. 

			A base que fundamenta a análise do que vem a ser dignidade humana parte do entendimento de que as pessoas não são coisas, de que qualquer relação humana tem que estar amparada numa perspectiva sujeito – sujeito, em que cada um tem valor em si mesmo. Nessa ótica, nenhum ser humano pode ser tratado como objeto ou visto como instrumento, fonte de dominação ou manipulação em proveito de determinados estratos sociais ou indivíduos em particular. Não pode ser entendido como simples força de trabalho, peça descartável de uma engrenagem que lhe é alheia, mas como um valor em si mesmo dentro de uma perspectiva de coexistência e de bem comum. 

			A dignidade da pessoa humana relaciona-se com o conceito de mínimo existencial, ou seja, o princípio pétreo que considera certos direitos como invioláveis, sendo a sua privação ou restrição entendida como intolerável, pois atenta contra a existência do próprio ser. A partir da Declaração dos Direitos Humanos de 1948 foi formalmente reconhecido o conceito da dignidade humana em termos globais, em que no seu primeiro artigo fica claro: “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. São dotados de razão. Ninguém pode privar seu semelhante desses direitos, porque ao fazê-lo violentaria a sua própria natureza, renunciar a estes é opor-se à própria identidade que nos caracteriza como humanos. 

			Apesar de todas as atrocidades e iniquidades, o século XX notabilizou-se por formalizar o conceito de dignidade humana em escala mundial, expressão maior do que a consciência coletiva da humanidade conseguiu acordar de forma consensual. O século XXI apresenta como desafio conseguir ultrapassar a questão conceitual e partir para a sua efetivação, suplantar particularismos e conviver com as diferenças, tendo como perspectiva maior o reconhecimento e valorização de todo e qualquer ser humano simplesmente pelo fato de existir. Como descreve Boaventura de Sousa Santos, “devemos lutar pela igualdade sempre que a diferença nos discrimine e lutar pela diferença sempre que a igualdade nos descaracterize”.

			A emergência do aprendizado ecológico 

			O Planeta Terra surgiu há cerca de 4,6 bilhões de anos e a vida nele há aproximadamente 3,5 bilhões e, apesar de todos os abusos e maus tratos, certamente vai perdurar por mais alguns bilhões de anos; o que se discute é se a vida humana vai ou não continuar a habitá-lo, ou melhor, até que ponto ele suportará uma espécie tão irracional e egoísta, que não consegue cuidar da própria casa onde mora. Está-se diante de um dilema: ou mudamos o modelo de desenvolvimento ou certamente seremos expulsos da morada em que acreditávamos ser soberanos (ARAGUAIA, 2013).

			A crise em que estamos imersos é, antes de tudo, uma crise de percepção; parece que continuamos a pensar e a viver como se a Terra fosse o centro do universo e nós os protagonistas de toda a evolução, porém, é bom lembrar que essa era a visão do século XVI e, com as descobertas de Copérnico e de Galileu Galilei, uma nova cosmologia passou a imperar, desconstruindo o antropocentrismo dominante, que via o homem como centro de tudo e que em seu nome tudo se justificava. 

			Ainda que a ciência tenha nos mostrado a nossa pequenez e dependência em relação às demais formas de vida, a arrogância e a ganância humana continuam a se sobrepor a qualquer apelo racional em relação ao nosso papel no planeta. Vivemos embriagados pela falsa visão de progresso, entendendo-o como a capacidade de possuir bens, de explorar e de dominar, sem levar em conta os sacrifícios necessários para manter o padrão de vida que elegemos como principal propósito civilizatório. Criamos um paradoxo ao optarmos por um modelo centrado no quanto mais consumo melhor, que se traduz em mais produção, mais emprego, mais renda, e novamente mais consumo, porém, desconsiderou-se, nesse modelo, a variável ambiental e a limitação de recursos, o que nos conduz a um colapso iminente.

			Temos muito a aprender com os ecossistemas naturais, considerando que todos os ecossistemas são produtores de algo e geradores de detritos, exatamente como organizações humanas; a grande diferença é que, em ecossistemas, o que é detrito para uma espécie é alimento para outra e, assim, tudo é reciclado continuamente. As organiza­ções humanas poderiam seguir o mesmo modelo, de modo que os desperdícios de uma indústria transformar-se-iam em recursos para a próxima. Mas para que isso funcione, as indústrias precisariam agrupar-se geograficamente e cooperar numa lógica de complementaridade, a fim de formar uma teia de transações e de relações integradas e interagentes, em que cada organização estaria ancorada em um “sistema de ecologia econômica”. Por outro lado, os produtos que não conseguissem adequar-se a essa lógica não deveriam nem ser produzidos, em respeito à própria vida.

			Essa perspectiva conduz a uma realidade de interdependência e mutualidade, na qual a vida só se estabelece e se desenvolve quando consegue perceber e vivenciar as relações dentro de um processo de sinergia entre as espécies. O grande desafio do nosso tempo é conseguir equacionar desenvolvimento econômico e sustentabilidade socioambiental, ou seja, abraçar um modelo de sociabilidade que garanta bem-estar coletivo e preservação ambiental. Essa equação só poderá ser efetivada caso os objetivos considerem o todo, e não as partes de forma isolada, fazendo-se escolhas capazes de não só garantir a sustentabilidade, mas reversibilidade, ou seja, recuperar o que já foi depredado, usar racionalmente os recursos naturais, além de desenvolver uma nova matriz produtiva, interligada, que privilegie o local, e uma matriz energética limpa. Além do mais, precisamos de uma nova cultura de consumo, mais consciente, responsável, crítica e saudável nas escolhas, capaz de selecionar as empresas, não simplesmente pela capacidade de atender às necessidades e aos desejos de cada um, mas também às necessidades do planeta.

			Tudo. Galáxias, estrelas, planetas, seres inorgânicos e orgânicos, até as partículas elementares, tudo se estrutura numa teia de inter-retro-relações e de reciprocidade sem fim. Todos dão e recebem num processo de mutualidade que assegura a vida no planeta dentro de um sutil equilíbrio dinâmico (BOFF, 2004). Cada ser vivo deve ser percebido considerando seu valor intrínseco, com direitos assegurados independentemente da sua função dentro da teia da vida, levando em conta que não existimos, mas coexistimos, o que nos torna dependentes e responsáveis por cuidar da casa comum e de todos os seus habitantes.

			A primazia da dignidade humana

			O conceito de sustentabilidade tem sido erroneamente reduzido à questão ambiental, desconsiderando, ou até relegando a segundo plano, o compromisso com a dimensão social. Isso se deve a, pelo menos, dois motivos: primeiro, à importação do discurso do primeiro mundo, que já superou os problemas sociais mais graves e tem na questão ambiental o seu grande desafio, algo bem diferente dos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, que ainda tentam superar a pobreza e a miséria extrema; já o segundo motivo decorre do fato de ser mais fácil conseguir a adesão da população para problemas ambientais, que são facilmente percebidos como coletivos, do que para a pobreza, que ainda é entendida, por muitos, como uma questão individual. Ademais, mudanças sociais profundas obrigam a transformações institucionais, o que certamente gera a antipatia e resistência dos grupos mais privilegiados. É mais fácil conseguir a simpatia da população em defesa da preservação de florestas e reciclagem de lixo do que o apoio aos programas de transferência de renda, cotas ou em defesa de direitos sociais. 

			Propõe-se aqui, entender a sustentabilidade partindo de seis dimensões, complementares, inseparáveis e interdependentes, modelo esse que chamamos de hexagrama da sustentabilidade. Hexagrama, porque se apoia na figura geométrica de seis vértices que se inter-relacionam num processo sistêmico, que cria uma rede de elementos interdependentes com fluxos contínuos em todas as direções. Trata-se de um modelo complexo hologramático, em que as partes compõem o todo, mas esse todo também está contido em cada uma das partes.

			Não se pretende aqui propor uma inversão de prioridades, mas partir do modelo de John Elkington (1990), que estabeleceu a necessidade de um equilíbrio entre as dimensões econômica, ambiental e social, como fundamentos para o desenvolvimento sustentável. De acordo com os pilares da sustentabilidade, o desenvolvimento deve ser viável economicamente, socialmente justo e ambientalmente equilibrado. 

			O Hexagrama da sustentabilidade apresentado propõe-se a ampliar as tradicionais dimensões que compõem o triple bottom line de Elkington, incorporando mais três perspectivas igualmente essenciais, interdependentes e complementares a qualquer projeto de desenvolvimento que se quer sustentável. São elas: a dimensão cultural, a espacial e a política, como se expõe a seguir:

			Dimensão Cultural: em 2001, John Hawkes propôs “o quarto pilar da sustentabilidade: a função essencial da cultura no planejamento público”. Essa dimensão busca preservar hábitos, valores e costumes de cada povo, fortalecendo e defendendo o multiculturalismo, a emancipação, a diferença e a heterogeneidade, além de se opor e combater qualquer forma de colonização ou ideia de superioridade cultural. 

			Dimensão Espacial: preocupa-se com a criação de condições para que o desenvolvimento possa se dar de forma geograficamente descentralizada, além de respeitar a estrutura física e as vocações de cada região, assegurando-lhes vigor e autonomia, o que passou a ser conhecido por empoderamento local. Esse posicionamento visa evitar as migrações e a concentração de feudos de desenvolvimento e de poderem apenas algumas regiões. 

			Dimensão Política: refere-se a um dos maiores desafios para um desenvolvimento realmente sustentável, incorporando a esfera política e a preocupação com avanços no plano democrático, com aderência a modelos de governança participativa, capazes de criar e aprimorar as instituições sociais, tornando-as mais fortes, transparentes, participativas e representativas dos diferentes interesses da sociedade e dos demais sistemas de vida presentes no planeta. O ideal democrático deve transcender o universo estatal e invadir empresas, sociedade civil e demais esferas que compõem a vida social, e lutar contra os projetos hierárquicos, centralizados, autoritários e personalistas que predominam no mundo atual.

			Todas essas dimensões devem ser vivenciadas considerando que não existimos, mas coexistimos numa rede de vida feita de elementos interdependentes, em que basta a crise numa das partes para comprometer a sustentabilidade do conjunto. Temos que ultrapassar a visão reducionista, individualista e irresponsável e avançar para uma perspectiva de conjunto, de complementaridade e de cooperação, única forma de garantir a preservação da vida em suas diferentes expressões, tanto hoje como no futuro. 

			Já somos 7 bilhões 

			Há 22 anos, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio 92, de acordo com a UNFPA (2011), o mundo foi alertado para os riscos que ameaçavam a vida na Terra diante do modelo de desenvolvimento vigente. Vem caindo o mito do crescimento econômico infinito, impulsionado por um consumo compulsivo e alienado, que esbarra nos limites naturais do planeta e que se manifesta por meio de mudanças climáticas, redução drástica da biodiversidade e desertificação de áreas cada vez maiores, com efeitos especialmente dramáticos sobre as populações mais pobres. Desde 1992, muitas promessas foram feitas sob a forma de convenções e protocolos, porém, os avanços foram muito tímidos diante do colapso iminente, acreditando-se que o tempo possa ser manipulado a nosso favor. 

			A Conferência Rio+20, realizada em 2012, na cidade do Rio de Janeiro, envolveu representantes de países e ONGs (organizações não governamentais) do mundo inteiro e, entre eles, chamou a atenção o estudo da Royal Society (associação britânica de cientistas), que destacou duas áreas especialmente críticas que ameaçam o futuro da vida no planeta. A primeira evidencia o consumo excessivo e inconsequente dos países desenvolvidos, que ameaça o estoque de recursos naturais. A segunda trata da ameaça provocada pelo rápido crescimento populacional nos países mais pobres. De acordo com a projeção demográfica da ONU, a população atual de 7 bilhões de pessoas poderá alcançar mais de 16 bilhões, no final do século, caso os índices de fertilidade da população continuem no ritmo atual, com o agravante de que mais de 80% serão pobres (UNFPA, 2011).

			Para a BBC Brasil (2012), segundo a Royal Society, além do planejamento familiar e da universalização da educação, os esforços globais devem voltar-se para o desafio de retirar 1,3 bilhão de pessoas da pobreza extrema, o que está ligado a eliminar o desperdício de comida e reduzir o consumo dos ricos. Só para exemplificar, o estudo aponta que uma criança, no mundo desenvolvido, consome entre 30 e 50 vezes mais água do que as do mundo em desenvolvimento.

			Outra discussão que pautou a conferência foi a ideia, ainda vaga, de Economia Verde, a qual se apoia em propostas como: 1 – abandonar o PIB - Produto Interno Bruto, como principal indicador de desempenho econômico, substituindo-o por um índice mais realista, que considere o desgaste dos recursos naturais e a importância de fatores não materiais para o desenvolvimento social e humano; 2 – investimentos públicos e de bancos multilaterais centrados em inovação verde, como uso dos recursos naturais de forma mais eficiente, energias limpas, reflorestamento, transportes sustentáveis, saneamento, além de incentivo a projetos de inclusão produtiva, como cooperativas populares; 3 – mudança nos sistemas tributários nacionais, para que os tributos/subsídios incidam efetivamente sobre quem mais ganha e mais polui, além da criação de uma taxação internacional para financiar o desenvolvimento sustentável dos países mais pobres. 

			Uma proposta, cada vez mais recorrente e necessária, é a que sugere um sistema de governança mundial que, de forma democrática, passaria a atuar em escala global para resolver problemas que transcendem as fronteiras de cada estado-nação. Outra proposta defende a expansão de um modelo econômico que substitua a atual centralidade na produção de bens como estratégia de desenvolvimento e, em seu lugar, incentive a oferta de serviços, como conhecimento, cultura, informação e arte, que poderão garantir trabalho e renda sem impactar o meio ambiente.

			Há de se considerar que o problema atual não é de falta de produção, como já foi no passado, mas de exploração irracional do meio ambiente e de incapacidade de distribuição adequada dos recursos que são patrimônio da humanidade. Parafraseando Gandhi apud Souza (2009, p. 48): “Há bastante no mundo para as necessidades do homem, mas não para a sua ganância”.

			O futuro que queremos

			 

			De acordo com Unfpa (2011), simbolicamente, no dia 31 de outubro do ano de 2011, o planeta Terra somou a espantosa marca de 7 bilhões de habitantes. Impressiona que em apenas 12 anos aumentamos 1 bilhão de pessoas e que, em 1900, éramos apenas 1,6 bilhão. Se por um lado esse número é reflexo de um avanço considerável nas condições de vida de uma parcela significativa da população, não é menos verdade que se criaram dois mundos cada vez mais polarizados e distantes. 

			Os dados falam por si: existe cerca de 1 bilhão de famintos no mundo, e a cada 4 segundos morre um ser humano de fome, porém, a renda per capita mundial, que era de US$1200 em 1900, hoje já soma cerca de US$10.000. Outro indicador que expressa as contradições de um mundo dividido é o da expectativa de vida: enquanto nos países desenvolvidos ultrapassa-se facilmente os 80 anos, em nações pobres, como Suazilândia e Zâmbia, numa realidade medieval, a expectativa de vida mal ultrapassa os 30 anos. 

			As estimativas mais realistas apontam que, em 2050, atingiremos 9 bilhões de habitantes, concentrados nos países mais pobres, o que vem agravar ainda mais o abismo que separa as populações desenvolvidas das subdesenvolvidas. Paralelamente, assiste-se ao agigantamento da demanda por alimentos e água potável, além do acesso à saúde, à educação e ao trabalho, algo que não consegue ser impulsionado na mesma velocidade do aumento populacional.

			Diante desse quadro calamitoso, necessitaremos de pelo menos três mudanças profundas em nível planetário: a primeira diz respeito a uma política urgente de planejamento familiar, com programas intensivos de educação sexual e de prevenção à gravidez indesejada, o que certamente terá de enfrentar duras barreiras culturais e religiosas. A segunda medida propõe mecanismos globais para uma distribuição de recursos de forma mais equitativa, considerando que o problema não é de carência material, mas da sua má distribuição. Uma ideia em pauta sugere instituir um imposto global sobre a movimentação de capitais, o que geraria um fundo para o combate à pobreza e a promoção do desenvolvimento socioeconômico nos países mais pobres. A terceira medida passa por uma mudança profunda nos hábitos de produção e consumo, de forma a reduzir o uso de recursos naturais, cada vez mais escassos, minimizar o desperdício e o supérfluo, além de avançar para um modelo de produção limpa e de rejeição do não renovável. 

			A história alerta-nos que quanto mais os recursos tornam-se limitados e somos incapazes de compartilhá-los, o desfecho tende a ser sangrento e dramático, com migrações em massa, intolerância étnica, lutas e guerras em nome da sobrevivência. O mundo exige soluções globais para problemas que transcendem as fronteiras nacionais e necessita de consensos mínimos que garantam a sustentabilidade da vida na Terra, o que obriga o desenvolvimento de instituições democráticas supranacionais capazes de representar e defender os interesses dos atuais 7 bilhões de habitantes e opor-se ao autoritarismo predatório de quem usa os demais como mero objeto de suas ambições imperialistas (LUZIO-DOS-SANTOS, 2011).

			Felicidade interna bruta: um novo paradigma de desenvolvimento 

			O conceito de desenvolvimento vem sofrendo fortes mudanças em decorrência dos insucessos dos modelos tradicionais, amparados em parâmetros meramente produtivistas. A questão que se coloca é: o que devemos entender por desenvolvimento, ou melhor, o que realmente buscamos como indivíduos e como sociedade? Ao refletirmos sobre essa simples questão, é fácil perceber que outros valores tornam-se mais significativos para o nosso bem viver do que aqueles expressos pelo tradicional Produto Interno Bruto, que apenas contabiliza o aumento da produção, mas que despreza impactos ambientais, qualidade de vida e relações sociais.

			Nesse sentido, uma importante lição foi dada pelo pequeno Butão, quando, em 1972, seu rei, Jigme Singye Wangchuck, criou um novo indicador para avaliar o nível de desenvolvimento do país. Toda a população foi mobilizada no sentido de indicar quais os fatores, objetivos e subjetivos, que melhor representavam seus valores, desejos e prioridades, subsidiando a formulação do FIB – Índice de Felicidade Interna Bruta. Esse indicador fundamenta-se em quatro pilares: (a) Promoção de um desenvolvimento socioeconômico sustentável e igualitário; (b) Preservação e promoção dos valores culturais; (c) Conservação do meio ambiente natural; (d) Estabelecimento de uma boa governança. O FIB propõe-se a aferir o nível de bem-estar da população por meio de questões objetivas, como renda, escolaridade, condições de moradia, e subjetivas, como tempo livre, participação social, atividades filantrópicas e comunitárias e acesso à cultura. Ainda que se possa questionar os atributos considerados e a metodologia empregada, o mais importante, e que serve de exemplo para o mundo, é fazer-nos refletir sobre o que realmente tem importância em nossa existência, o que verdadeiramente queremos como sociedade.
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